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Relatório dos Auditores Independentes

Opinião sobre as Demonstrações contábeis: Examinamos as Demonstrações Contábeis da SPDM - Associa-
ção Paulista para o Desenvolvimento da Medicina - Hospital de Transplante Dr. Eurycledes de Jesus Zerbini 
que compreendem o Balanço Patrimonial, em 31 de dezembro de 2018, e as respectivas Demonstrações do Resul-

como as correspondentes Notas Explicativas, incluindo o resumo das principais políticas contábeis. Em nossa opi-
nião, as demonstrações contábeis acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, 
a posição Patrimonial e Financeira da entidade, em 31 de dezembro de 2018, o desempenho de suas operações e 

Base para opinião sobre as Demonstrações Contábeis: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as nor-
mas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão 
descritas na seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. 
Somos independentes em relação à Entidade, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código 

cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
Outros assuntos: Demonstração do 

valor adicionado: 
em 31 de dezembro de 2018, como informação suplementar pelas IFRS que não requerem a apresentação da DVA. 
Essa demonstração foi submetida aos mesmos procedimentos de auditoria descritos anteriormente e, em nossa 
opinião, está adequadamente apresentada, em todos os seus aspectos relevantes, em relação às demonstrações 
contábeis, tomadas em conjunto. Responsabilidades da administração pelas demonstrações contábeis: A 
administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações contábeis livres de distorção relevante, independentemente se causada 
por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Entidade continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis, a não ser que 
a administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista 
para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela administração da Entidade são aqueles com 
responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações contábeis. Responsabilidades 
do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que 
as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estejam livres de distorção relevante, independentemente se 

causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto 
nível de segurança, mas, não, uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem 
ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, pos-

nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada, de acordo com as normas brasileiras 

independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em

opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 

procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 

adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências 
de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar 

incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 

Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Toda-

Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as divulgações
e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível 
com o objetivo de apresentação adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela administração a respeito, 
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                8 - Relatório de Execução do Contrato de Gestão
Relatório de Execução do Contrato de Gestão - 2018

 1º Semestre 2º Semestre Total
 Contra- Reali- Contra- Reali- Contra- Reali-
Linha de Contratação tado zado tado zado tado zado
Internações
Saída Hospitalar - Total 3030 3123 3240 3437 6270 6560
Saída Hospitalar -
 (Exceto Cl. Cirúrgica) 1140 1147 1140 1155 2280 2302
Saída Hospitalar
  - Cl. Cirúrgica 1890 1976 2100 2282 3990 4258
HD/CIR. Ambulatorial
 - Total 810 1096 810 989 1620 2085
Pronto Socorro/Pronto Atendimento
 (Urgência/Emergência)
Consulta de urgência 4800 5342 4800 5556 9600 10898
Atendimento
 Ambulatorial - Total 60840 66651 60840 68923 121680 135574
Consulta médica - Total 54480 53896 54480 55077 108960 108973
Atendimento
 não médico - Total 6360 12755 6360 13846 12720 26601
SADT Externo - Total 1206 1804 1206 1764 2412 3568
Tratamento Especializado
Quimioterapia 3000 4522 6600 5717 9600 10239
Nefro-dialítico 1620 5489 1620 5403 3240 10892
Litotripsia 1680 2324 1680 2953 3360 5277
Transplantes - Total 204 78 204 66 408 144
Transplante córnea 36 30 36 20 72 50
Transplante hepático 24 22 24 17 48 39
Transplante medula óssea 24 26 24 27 48 53
Transplante renal 120 - 120 2 240 2
9 - Contribuições Sociais: Por atender aos requisitos estabelecidos no artigo 
29 da Lei 12.101 de 27/11/2009, alterada pela Lei 12.868/13, regulamentada 
pelo Decreto 8.242/14 e à portaria 834 de 26/04/2016 do Ministro da Saúde, 

-
cesso nº 25000.003623/2018-01MS fazendo jus ao direito de usufruir da isen-
ção do pagamento da Cota Patronal das Contribuições Sociais e isenção da 

-
guridade social. Contribuição para o Financiamento da Seguridade So-
cial) que também é uma contribuição social, de natureza tributária, incidente 
sobre Os montantes das isenções usufruídas durante o exercício se encon-

28.375.242,02. Em 02 de Setembro de 2015, o Conselho Federal de Contabi-
lidade (CFC) publicou a revisão da Interpretação Técnica Geral (ITG) 2002 - 

entidades do Terceiro Setor. Dentre as alterações realizadas na ITG 2002 faz 
-

dos como se fossem devidos, bastando relacioná-los nas notas explicativas. 
Em face de Entidade ter como área de atuação preponderante a da Saúde, 
tem obrigatoriedade de cumprir o estabelecido na portaria 834/16 de 

em seu artigo 30 que na análise das demonstrações contábeis serão obser-
vadas prioritariamente: - Demonstração do Resultado (DRE) o valor do bene-

-
do em portaria, a Entidade continua reconhecendo na DRE os valores usufru-
ídos. 9.1-Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal sobre a folha 
de pagamento de empregados: Conforme descrito no item 9 - Contribui-
ções Sociais, face à sua condição de Entidade Filantrópica garantida nos ter-
mos da Lei 12.101/2009, a Entidade usufruiu ano exercício de 2018, da isen-
ção da Contribuição Previdenciária Patronal sobre a folha de pagamento de 

22.226.125,03. Em 2017, a referida isenção, que também se encontra registra-
9.2-Isenção da 

Contribuição Previdenciária Patronal, sobre a folha de pagamento por 
Serviços de Terceiros: A Isenção da Contribuição Previdenciária Patronal 
incide também sobre a folha de pagamento por Serviços de Terceiros Pessoa 

9.3-Isenção da 
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS): A 
isenção da Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social (COFINS) 

Tomando-se por base os recursos recebidos em 2017, esse montante foi 
9.4 - Trabalho Voluntário: Em 02/09/2015 o Conse-

lho Federal de Contabilidade publicou a revisão da Interpretação Técnica 

a contabilidade das entidades do Terceiro Setor. Dentre as alterações reali-
zadas na ITG 2002 encontra-se a que estabelece que o trabalho dos integran-
tes da administração das entidades deve ser incluído como trabalho volun-

tário. Desta forma, conforme item 19, a Entidade reconhece pelo valor justo 
a prestação do serviço não remunerado do voluntariado, que é composto es-
sencialmente por pessoas que dedicam o seu tempo e talento uma importan-
te participação em várias ações realizadas pela entidade. A Entidade possui 
dois tipos de trabalho voluntário sendo um dos dirigentes estatutários e outros 
tipos de voluntariado. Em 2018, o trabalho voluntário estatutário representou 

-
10 - Ajuste a 

Valor Presente (Resolução do CFC No. 1.151/09 NBC TG 12): Em aten-
dimento as legislações supracitadas a Entidade deve efetuar o Ajuste Va-
lor Presente (AVP) em todos os elementos integrantes do ativo e passivo, 
quando decorrentes de operações de longo prazo. O valor presente repre-
senta direito ou obrigação descontadas as taxas, possivelmente de mer-
cado, implícitas em seu valor original, buscando-se registrar essas taxas

itens que estão compondo os ativos e passivos não-circulantes da Entidade,
a Administração entendeu que apenas em alguns acasos de aquisição de 
ativo foi necessário efetuar o Ajuste ao Valor Presente pois essas rubricas
(elementos dos ativos e passivos não-circulante) pois os demais não se en-
quadram nos critérios de aplicação e mensuração da Resolução 1.151/09,
que aprova NBC TG 12, onde descreveremos a seguir, as seguintes situa-
ções que devem ser atendidas para obrigatoriedade no cumprimento desta 
Norma:  Todas as transações que dão origem aos ativos ou passivos, recei-
tas ou despesas e, ainda, mutações do patrimônio líquido que tenham como 

receber) que possuam data de realização diferente da data do seu reconhe-
cimento;  As operações que, em sua essência, representem uma saída de 

-
dos, fornecedor, entre outros. Essa situação deve-se ao fato de que o valor 
presente da operação pode ser inferior ao saldo devido o que, em caso de 
dúvida, deve ser regido pela resolução 1.187/09 que a aprova NBC TG 30, 
que trata de receitas; e  Operações contratadas, ou até mesmo estimadas, 
que gerem ativos ou passivos devem ser reconhecidas por seu valor presen-
te. 11 - Seguros: Para atender medidas preventivas adotadas permanen-
temente, a Entidade efetua contratação de seguros em valor considerado 

-
palmente o Princípio de Contábil de Continuidade. 12 - Exercício Social:
Conforme estabelece o art. 41 do Estatuto Social da Instituição, o exercício 
social coincide com o ano civil, iniciando-se em 1º de janeiro e encerrando-
-se em 31 de dezembro de cada ano. São Paulo, 31 de Dezembro de 2018.
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